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DIREITO CONSTITUCIONAL

CONSTITUIÇÃO: MÉTODOS, PRINCÍPIOS E LIMITES

CONCEITO 

Direito Constitucional

É um ramo do direito público, o qual tem por finalidade a organização e princípios orientadores de sua aplica-
ção. Refere-se à estruturação do poder político e seus limites de atuação. É um ramo fundamental à organização 
do povo sobre um território.

Constituição

É a forma de organização do Estado (aqui entenda: país). Todo o Estado tem sua própria forma de organização. 
A Constituição é a lei fundamental e dispõe sobre o limite de poder do Estado, independentemente de ser forma-
lizada em um texto escrito.

OBJETO 

Objeto é a própria Constituição do Estado, ou seja, as normas que tratam da organização, estrutura e organi-
zação dos poderes. Divide-se em direito constitucional particular ou especial, direito constitucional geral e direito 
constitucional comparado.

 z Direito Constitucional Particular/Especial/Positivo ou Interno: Objetiva o estudo de uma Constituição 
específica de um determinado Estado. Ex.: estudo específico da Constituição da República Federativa do Brasil 
de 1988.

 z Direito Constitucional Geral: Objetiva o estudo da Constituição de diversos Estados (campo de ideias). Ex.: é 
aqui que se definem conceitos, classificação, ou seja, a formação da base de ideias para o estudo da teoria geral. 

 z Direito Constitucional Comparado: Como o próprio nome já diz, objetiva o estudo comparado das Constitui-
ções de diversos Estados ou de um mesmo Estado, podendo ser temporal ou vertical. Entenda:

 � Critério Temporal/vertical: Análise das constituições de um mesmo Estado.
 � Critério Espacial/horizontal: Análise e comparação das constituições de diversos Estados.

DIREITO CONSTITUCIONAL 
PARTICULAR/ESPECIAL

DIREITO CONSTITUCIONAL 
GERAL

DIREITO CONSTITUCIONAL 
COMPARADO

Estudo da Constituição de um 
determinado Estado

Estudo da Constituição de diversos 
Estados 

Estudo comparado das 
Constituições:

 z Critério Temporal
 z Critério Espacial

ELEMENTOS 

Para José Afonso da Silva, em Curso de Direito Constitucional Positivo (1999), as constituições possuem diver-
sos elementos. Os da Constituição de 1988 são divididos da seguinte maneira:

 z Elementos orgânicos: Aqueles que estabelecem os próprios órgãos e a estrutura do Estado. Exemplos: normas 
do Título III da Constituição da República Federativa do Brasil (CRFB/88) – Da Organização dos Poderes e do 
Sistema de Governo; Capítulos II e III do Título V (Das Forças Armadas e da Segurança Pública); Título VI (Da 
Tributação e do Orçamento);

 z Elementos limitativos: Normas que compõem o elenco dos direitos e garantias fundamentais, limitando a 
atuação do Estado. Exemplos: Título II (Dos Direitos e Garantias Fundamentais) da Constituição de 1988, com 
exceção do Capítulo II (Dos Direitos Sociais) e Título VIII (Da Ordem Social);

 z Elementos socioideológicos: Normas que representam o compromisso da Constituição entre o Estado indivi-
dualista e o Estado Social, intervencionista. Exemplos: Capítulo II do Título II (Dos Direitos Sociais); Título VII 
(Da Ordem Econômica e Financeira); e Título VIII (Da Ordem Social);
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 z Elementos de estabilização constitucional: Nor-
mas que asseguram a supremacia da Constituição. 
Preveem instrumentos de preservação da ordem 
e mecanismo para situações de crise. Exemplos: 
arts. 102 e 103 (controle de constitucionalidade); 
arts. 34-36 (intervenção nos Estados e Municípios); 
art. 60 (emendas constitucionais); Título V (Da 
Defesa do Estado e das Instituições Democráticas);

 z Elementos formais de aplicabilidade: Estabele-
cem as regras de aplicação das normas constitucio-
nais. Exemplos: o preâmbulo e o § 1º do art. 5º– “As 
normas definidoras dos direitos e garantias funda-
mentais têm aplicação imediata”.

CLASSIFICAÇÕES 

Toda tipologia ou classificação depende dos crité-
rios adotados por seus estudiosos. É importante escla-
recer que existem diferentes classificações entre os 
juristas mais renomados. Não se trata, portanto, de 
uma classificação ser mais acertada que outra, mas 
sim, mais adequada à sua finalidade didática. Segun-
do Alexandre de Moraes (2018), a tipologia ou a clas-
sificação das constituições pode ser delimitada de 
acordo com diversos princípios.

Quanto ao conteúdo — qual o teor, o que compõe 
a constituição:

 z Material: conjunto de regras materialmente cons-
titucionais, ou seja, que contém as normas funda-
mentais e estruturais do Estado, a organização de 
seus órgãos, os direitos e garantias fundamentais, 
independentemente da forma em que estejam 
organizadas tais disposições;

 z Formal: consubstanciada em um documento sole-
ne estabelecido pelo poder constituinte originário. 
É levado em consideração o processo de sua for-
mação, e não necessariamente a materialidade de 
suas normas ou conteúdo.

Quanto à forma — em quais formatos podem sur-
gir uma constituição:

 z Escrita: expressa num único texto. “A Constituição 
escrita é o mais alto estatuto jurídico de determina-
da comunidade, caracterizando-se por ser a lei fun-
damental de uma sociedade.” (Moraes, 2018, p. 43);

 z Não escrita: não estabelecida em um documento 
único e solene, mas é costumeira, baseada e con-
substanciada nos costumes, convenções, jurispru-
dências e práticas sociais preestabelecidas.

Dica
Arábia Saudita, Líbia, Nova Zelândia e Reino Uni-
do são alguns exemplos de países que não pos-
suem uma constituição escrita.

Quanto ao modo de elaboração — como a consti-
tuição é elaborada:

 z Dogmática: também chamada de sistemática, é 
sempre escrita e estrutural e surge a partir de dog-
mas políticos ou sistemas ideológicos prévios;

 z Histórica: fruto da lenta e contínua síntese da 
história e tradições de um povo, como é o caso da 
constituição inglesa.

Quanto à origem — como se origina:

 z Promulgada: também chamada de democrática, 
votada ou popular, é fruto do trabalho de uma 
assembleia nacional constituinte, eleita direta 
e legitimamente pelo povo, para, em nome dele 
atuar;

 z Outorgada: é a constituição imposta de manei-
ra unilateral por governante que não recebeu 
do povo a legitimidade para em nome dele atuar 
(Lenza, 2019).

Quanto à estabilidade ou alterabilidade — se 
pode ou não ser alterada:

 z Imutável: é vedada qualquer alteração;
 z Rígida: exige para a sua alteração um processo 

legislativo solene, mais complexo e árduo do que o 
empregado para a modificação das normas infra-
constitucionais. Para Alexandre de Moraes (2018), 
a Constituição Federal de 1988 pode ser conside-
rada super-rígida, porque, em regra, pode ser 
alterada por um processo legislativo diferenciado, 
mas, excepcionalmente é imutável quanto às suas 
cláusulas pétreas, previstas em seu § 4º, art. 60. 
Esta classificação, contudo, não tem sido adotada 
pelo STF;

 z Semirrígida: algumas regras poderão ser altera-
das pelo processo legislativo ordinário, enquanto 
outras, somente por um processo legislativo espe-
cial e complexo;

 z Flexível: não exige um processo legislativo de alte-
ração mais dificultoso do que as normas infracons-
titucionais. Logo, pode ser alterada por processo 
legislativo ordinário.

Quanto à extensão e finalidade — qual a sua 
amplitude e a que se destina:

 z Analítica: também chamada de dirigente, é ampla 
e detalhada, trazendo todos os assuntos que podem 
ser considerados fundamentais e relevantes à for-
mação, destinação e funcionamento do Estado. É 
minuciosa e normalmente estabelece regras que 
poderiam ser matéria de leis infraconstitucionais;

 z Sintética: é concisa, breve e sucinta, tratando ape-
nas de princípios fundamentais e estruturais do 
Estado. Geralmente são mais duradouras — um 
exemplo é a constituição dos Estados Unidos.

Além desta classificação básica, alguns doutrina-
dores as dividem em outros tipos, de acordo com o 
que acreditam ser mais adequado para os seus estu-
dos. Existem ainda as constituições:

 z Normativas, nominalistas ou semânticas: as 
constituições normativas são aquelas que conse-
guem estar plenamente conformes com a reali-
dade político-social do Estado que regula. Por sua 
vez, as nominalistas são as que buscam regular 
plenamente a vida política de seu Estado, mas que 
ainda não alcançam esse objetivo, por não serem 
totalmente consonantes à sua realidade social; e, 
por fim, as semânticas são as características de 
poderes autoritários, criadas apenas com a finali-
dade de legitimar o poder de quem já o exerce;
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 z As dualistas e pactuadas: são oriundas de um 
pacto entre o Rei e o Poder Legislativo, vinculam 
o monarca às normas estabelecidas na constitui-
ção e, consequentemente, limitam seu poder, antes 
absoluto;

 z As principiológicas: reúnem mais princípios (abs-
tratos) do que regras (concretas); e as preceituais, 
que contêm mais regras que princípios;

 z As provisórias e definitivas: como o próprio 
nome aduz, as provisórias são temporárias e, em 
regra, regulam períodos de transição ou visam 
definir as regras de elaboração de uma constitui-
ção definitiva;

 z As heterônomas: são aquelas constituições ela-
boradas e decretadas por outro Estado que não o 
próprio a ser regido, ou, ainda, por organizações 
internacionais; e as autônomas, que são as elabo-
radas dentro do próprio Estado, sem interferên-
cias externas;

 z As constituições-garantia: visam assegurar direi-
tos fundamentais, balanço, que reflete um degrau 
de evolução socialista; e a dirigente, que estabe-
lecem um plano de direção, um projeto de Estado 
através de normas programáticas, objetivando 
uma evolução política (Lenza, 2019);

 z As liberais (negativas) ou sociais (dirigentes): 
levam em conta o seu conteúdo ideológico. As 
liberais refletem os direitos humanos de primeira 
dimensão, a não intervenção do Estado e a pro-
teção das liberdades individuais. As sociais refle-
tem a necessidade de atuação estatal e proteção 
dos direitos sociais (direitos humanos de segunda 
dimensão) (Lenza, 2019);

 z As expansivas: apresentam um “[...] conteúdo ana-
tômico e estrutural, destacando-se a estruturação 
do texto e sua divisão em títulos, capítulos, seções, 
subseções, artigos da parte permanente e do ADCT” 
(Lenza, 2019, p. 189), além de manifestarem dilata-
ção de sua matéria constitucional, se comparadas 
com as constituições brasileiras precedentes ou 
com constituições estrangeiras.

Importante!
A Constituição da República Federativa do Brasil, 
de 1988, é formal, escrita, dogmática, promulga-
da, rígida (ou super-rígida) e analítica (Moraes, 
2018). E, ainda, nominalista, principiológica, defi-
nitiva, autônoma, de garantia, dirigente, social e 
expansiva (Lenza, 2019).

APLICABILIDADE DAS NORMAS CONSTITUCIONAIS 

Todas as normas constitucionais que têm eficá-
cia jurídica independentemente de regulamentação, 
segundo a doutrina, são classificadas em normas de 
eficácia plena, contida e limitada, conforme veremos 
a seguir.

Normas de Eficácia Plena

São as normas que não dependem de regulamen-
tação, ou seja, não dependem de lei. 

Para identificar facilmente se a norma é de eficá-
cia plena, note que na frase aparecerão termos como 
“é” ou “são”. Neste caso, jamais aparecerá expressões 
como: “nos termos da lei”.

Exemplo: vejamos o art. 13, da CF e § 1º, art. 18, 
da CF.

Art. 13 A língua portuguesa é o idioma oficial da 
República Federativa do Brasil.
Art. 18 A organização político-administrativa da 
República Federativa do Brasil compreende a União, 
os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos 
autônomos, nos termos desta Constituição.
§ 1º Brasília é a Capital Federal.

Normas de Eficácia Contida

São normas que têm aplicabilidade imediata, não 
dependem de regulamentação, mas admitem redução 
do direito pelo legislador originário.

Para identificar facilmente se a norma é de eficá-
cia contida, note que na frase aparecerão expressões 
com a palavra “lei”, visando reduzir um direito. 

Exemplo: vejamos o XIII, art. 5°, da CF.

XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício 
ou profissão, atendidas as qualificações profissio-
nais que a lei estabelecer;

Normas de Eficácia Limitada 

São normas que dependem de regulamentação. 
Normas cuja aplicabilidade é indireta e reduzida.

Para identificar facilmente se a norma é de eficá-
cia limitada, note que na frase aparecerão expressões 
com a palavra “lei ou nos termos da lei”, mas neste 
caso, visando detalhar um direito.

Exemplo: observe o art. 29, da CF, e VII, art.153, da 
CF:

Art. 153 Compete à União instituir impostos sobre:
VII - grandes fortunas, nos termos de lei 
complementar.
Art. 29 Enquanto não aprovadas as leis comple-
mentares relativas ao Ministério Público e à Advo-
cacia-Geral da União, o Ministério Público Federal, 
a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, as 
Consultorias Jurídicas dos Ministérios, as Procu-
radorias e Departamentos Jurídicos de autarquias 
federais com representação própria e os membros 
das Procuradorias das Universidades fundacionais 
públicas continuarão a exercer suas atividades na 
área das respectivas atribuições.
[...]
§ 2º Aos atuais Procuradores da República, nos 
termos da lei complementar, será facultada a 
opção, de forma irretratável, entre as carreiras do 
Ministério Público Federal e da Advocacia-Geral da 
União.

Atualmente não existe o imposto sobre grandes 
fortunas no Brasil, mas há uma autorização constitu-
cional para criação do mesmo, conforme art. 153, da 
CF, deve existir uma lei complementar para regular o 
mesmo.
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“Análise Covid-19”

Visto como uma potencial fonte de arrecadação 
para o país, o imposto sobre grandes fortunas (IGF) 
é tema de alguns projetos em tramitação no Senado. 
Dois deles foram apresentados após o início da pande-
mia da covid-19 — e citam essa calamidade sanitária 
como motivo de suas medidas.

Segundo regras constitucionais, um novo imposto 
só pode valer a partir do ano seguinte à sua criação. 
Desse modo, mesmo que um desses projetos seja apro-
vado durante a crise da covid-19, ele não poderá ser 
cobrado a tempo de trazer recursos imediatos. Mesmo 
assim, os senadores citam a justiça social e os custos 
futuros da pandemia como fatores que justificam suas 
iniciativas.

LIMITADA

Aplicabilidade indireta/
reduzida

Exemplo: 

Inciso XXVIII, art. 5°, 
da CF

CONTIDA

Aplicabilidade ime-
diata

Exemplo:

Inciso VIII, art. 5°, 
da CF

PLENA

Não depende de 
regulamentação

Exemplo: 

Art. 1º, da CF

EFICÁCIA DAS NORMAS CONSTITUCIONAIS

INTERPRETAÇÃO DAS NORMAS 
CONSTITUCIONAIS 

Depois da Segunda Guerra Mundial e com os refle-
xos da ditadura e desastres humanitários proporcio-
nados pelos regimes totalitários, os juristas buscaram 
uma forma de superação do positivismo jurídico, ou 
seja, uma forma de equilibrar a dureza das regras. 
Esse movimento pode também ser chamado de 
neoconstitucionalismo.

O movimento passou a defender que no âmbito 
constitucional devem existir princípios e métodos 
de interpretação próprios com uma lógica distinta 
dos métodos de interpretação aplicáveis as demais 
normas. 

Sendo que, a hermenêutica é a ciência da interpre-
tação, a palavra hermenêutica tem origem grega, que 
significa “tradução” e “explicação”, ou seja, explicação 
da norma jurídica. 

Assim, a hermenêutica constitucional é uma 
subespécie da própria hermenêutica, pois compreen-
de-se que é diferente interpretar a constituição do que 
interpretar as demais leis. Ora a constituição é um 
dispositivo repleto de princípios e de caráter político, 
diferente das demais leis que consistem na sua gran-
de maioria um grande repositório de regras e normas 
mais estritas.

Sobre esse tema, os concursos gostam de cobrar 
duas posições referentes à hermenêutica constitucio-
nal, vejamos:

 z Interpretativismo: nesse caso o intérprete está 
limitado a aplicar o texto constitucional e os 
princípios que estão claramente implícitos na 
constituição;

1 ALEXANDRINO, M.; PAULO, V. Direito Constitucional Descomplicado. 9ª Ed. São Paulo: Método: 2012, p. 69.
2 LENZA, op. cit, p. 133.

 z Não interpretativismo: intérprete não se limita 
ao texto da constituição, deve buscar os valores 
constitucionais, como igualdade, justiça, fraterni-
dade etc.

Métodos de Interpretação

Os métodos de interpretação constitucional foram 
desenvolvidos pela doutrina e jurisprudência. O obje-
tivo dos métodos desenvolvidos é trabalhar qual o 
real sentido que o legislador originário pretendeu ao 
desenvolver a norma e qual o alcance, por exemplo, o 
seu alcance pode ser aumentado ou deve ser limitado. 
Conforme preleciona Vicente Paulo e Marcelo Alexan-
drino (2012) esses métodos foram desenvolvidos com 
base em critérios diferentes, mas que se complemen-
tam, o que confirma a natureza unitária da atividade 
interpretativa1.

O constitucionalista português Gomes Canotilho 
descreve alguns métodos de interpretação das nor-
mas constitucionais, vejamos:

 z Método hermenêutico clássico ou método jurí-
dico: são basicamente os métodos tradicionais de 
interpretação das leis:

 � Método gramatical: o interprete se preocupa 
com a letra da lei;

 � Método histórico: interpretação histórica: 
verifica a genealogia da lei, onde se busca veri-
ficar a vontade do legislador ao criar a lei;

 � Interpretação lógica: utiliza-se de raciocínio 
lógico;

 � Método teleológico: segundo buscamos a von-
tade da lei;

 z Método tópico-problemático: é aquele no qual o 
intérprete parte do problema para se chegar até a 
norma, ou seja, a interpretação deve ter o objeti-
vo de resolução de casos concretos. Sobre o tema 
Pedro Lenza preleciona que, “a Constituição é 
assim, um sistema aberto de regras e princípios”2;

 z Método hermenêutico-concretizador: aqui faz 
análise partindo da Constituição para o problema, 
ou seja, deve ser feito primeiro a leitura da norma 
e depois a comparação com a realidade existente;

 z Método cientifico-espiritual: é aquele que busca 
a vontade da constituição, tem cunho sociológico 
pois interpreta as normas sob análise dos valores 
ali inseridos;

 z Método normativo-estruturante: o interprete 
deve buscar o real motivo da norma constitucio-
nal. Ex.: Direito de o réu permanecer em silêncio; 

 z Método comparativo: o intérprete vai comparar o 
direito constitucional com a Constituição de vários 
países.

Na sua prova, cuidado para não confundir méto-
dos de interpretação com princípios constitucionais 
de interpretação. Este assunto será estudado na seção 
de princípios constitucionais deste material de 
estudo.
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SUPREMACIA DA CONSTITUIÇÃO 

Estruturado o Estado e fixada a norma-base que 
irá constituí-lo, faz-se necessário estabelecer a rela-
ção entre a Constituição e as demais normas. Como 
já mencionado, a Constituição, na condição de pres-
suposto de validade das demais normas, é hierarqui-
camente superior a estas. Assim, pelo princípio da 
supremacia da Constituição, todas as demais normas 
de um Estado devem se compatibilizar com a norma 
constitucional, por ser esta a norma de maior estatura 
jurídica dentro de um ordenamento.

É fato que a Constituição pode estabelecer outras 
normas para regular o ordenamento jurídico. A estas 
normas que decorrem da Constituição dá-se o nome 
de atos normativos primários. Estes atos normati-
vos primários estão sujeitos diretamente ao controle 
de constitucionalidade.

Existem diversos atos normativos primários. A 
título de exemplo, a CF, de 1988, elenca em seu art. 59 
alguns destes atos:

Art. 59 O processo legislativo compreende a elabo-
ração de:
I - emendas à Constituição;
II - leis complementares;
III - leis ordinárias;
IV - leis delegadas;
V - medidas provisórias;
VI - decretos legislativos;
VII - resoluções.
Parágrafo único. Lei complementar disporá sobre a 
elaboração, redação, alteração e consolidação das 
leis.

Atenção: as Emendas à Constituição, por altera-
rem o próprio texto constitucional, possuem a mes-
ma hierarquia da norma Constitucional, de modo 
que somente as demais espécies legislativas do art. 59 
podem ser consideradas atos normativos primários.

Outro ponto importante a ser tratado é que as 
espécies legislativas do art. 59, da CF, de 1988, não são 
as únicas espécies de atos normativos primários. A CF 
elenca outros, como os decretos administrativos, os 
regimentos internos, os tratados de direito internacional 
e as resoluções do Conselho Nacional de Justiça.

É possível, ainda, que esses atos normativos 
primários estabeleçam em seus textos outros tipos de 
normas. A essas damos o nome de atos normativos 
secundários. São exemplos: as portarias, as instru-
ções normativas e os decretos regulamentares.

Dica
Ao contrário dos atos normativos primários que 
se submetem ao controle de constitucionalida-
de, os atos normativos secundários estão sujei-
tos ao controle de legalidade.

PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 

INTRODUÇÃO

Os princípios fundamentais são mandamentos que 
vão influenciar em toda ordem jurídica. Por exemplo, 
é nesse momento que o texto constitucional formaliza 
a relação entre povo, governo e território, elementos 

estes que são requisitos para constituição de um Esta-
do. Além disso, servem como norte para outras nor-
mas e estão localizados no Título I da CF, de 1988, o 
qual é composto por quatro artigos. 

Note que é nesses artigos que se proclama o regime 
político democrático com fundamento na soberania 
popular e garantia da separação de função entre os 
governos. Bem como, também se determina os valores 
e diretrizes para o ordenamento constitucional.

Fundamentos 

Salienta-se, antes de adentrar especificamente 
nos referidos artigos, que muitas questões de prova 
cobram do examinando um conhecimento prévio 
correlacionando a distinção do que são fundamentos 
(art. 1º), objetivos (art. 3º) e princípios (art. 4º). 

Repare que no parágrafo anterior não foi exposto 
o art. 2º, mas isso se deu de forma proposital, tendo 
em vista que o examinador, muitas vezes, tenta con-
fundir o candidato com o rol dos artigos anteriormen-
te mencionados.

Para tanto, utilizaremos alguns mnemônicos ao 
longo das explicações, começando logo pelo FOP 
(fundamentos, objetivos, princípios). Observe que 
este mnemônico obedece à ordem alfabética, estando 
também em conformidade com a ordem dos artigos 
da Constituição (F-1º; O-3º; P-4º).

Assim, quando a questão mencionar algo rela-
cionado a fundamentos, lembre-se de que estará se 
referindo ao exposto no art. 1º; quando mencionar 
objetivos, art. 3º; e, quando mencionar princípios, art. 
4º. Não se esqueça também de que o art. 2º não entra 
como referência nesse mnemônico!

Os fundamentos contidos no art. 1º, da CF, de 1988, 
servem como base para todo o ordenamento jurídico, 
pois se referem aos valores de formação da República 
Federativa do Brasil. Veja a importância do artigo, não 
somente em relação à Constituição, mas como para 
toda a ordem jurídica do Estado. Assim, vejamos o 
referido dispositivo:

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada 
pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e 
do Distrito Federal, constitui-se em Estado Demo-
crático de Direito e tem como fundamentos:
I - a soberania; 
II - a cidadania;
III - a dignidade da pessoa humana;
IV - os valores sociais do trabalho e da livre 
iniciativa;
V - o pluralismo político.
Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que 
o exerce por meio de representantes eleitos ou dire-
tamente, nos termos desta Constituição.

Dica
Para auxiliá-lo na memorização dos mencio-
nados fundamentos, guarde o mnemônico 
SO-CI-DI-VA-PLU
Soberania
Cidadania 
Dignidade
Valores sociais do trabalho e da livre iniciativa
Pluralismo político


